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Recomendação nº21:  

Proteção da pesca artesanal de espécies bentónicas e demersais. 

  

 O Conselho Consultivo para as Regiões Ultraperiféricas (CCRUP) está preocupado 

com o facto de existirem diferentes resoluções da União Europeia, que visam o controlo da 

pesca recreativa, mas que nunca são efetivamente implementadas.   

  O facto da frota artesanal que pesca espécies bentónicas e demersais pedir o auxílio 

da União Europeia, não é um acontecimento pontual ou capricho do sector. A frota artesanal 

está a desaparecer, e podemos constatar isto, observando os dados relativos às licenças de 

pesca recreativa existentes nas Regiões Ultraperiféricas (RUPs). As embarcações artesanais 

diminuem, enquanto a frota de recreio aumenta sem limites, devido à falta de 

controlo. Destacamos os dados das Ilhas Canárias:  110.000 licenças recreativas sem controle 

absoluto e apenas 650 barcos de pesca artesanal. Nos Açores, estimam-se que existam cerca 

de 1500 embarcações de pesca recreativa e 670 de pesca profissional, estando as recreativas 

a aumentar e as profissionais a diminuir. Isto significa que os dados de pesca que a Comissão 

Europeia gere, e que se destinam ao controlo das espécies e do esforço de pesca, são 

ineficazes, enquanto o Estado-Membro não for obrigado a controlar as descargas da pesca 

recreativa, prejudicando assim a frota artesanal. 

   O facto desta recomendação de controlo, não fazer apenas parte da frota artesanal 

assusta, mas sim que os mesmos cientistas são os que exigem o seu controlo agora, aludindo 

a vários fatores: 

 - Vários autores fazem distinção entre os impactos diretos (sobre as espécies-alvo) e 

os indiretos (aqueles que afetam outros componentes do ecossistema derivados do exercício 

da atividade pesqueira); 

 - Por outro lado, como assinala a Comissão Europeia, cerca de 20% das artes de pesca 

utilizadas pelos pescadores perdem-se no mar, podendo causar graves danos aos ecossistemas 

marinhos. Infelizmente, no caso das artes de pesca recreativa (linha, redes, anzóis, 

chumbadas, etc.), o enquadramento jurídico não tem regulamentado os materiais que devem 

ser utilizados, nem que tipo de ação deve ser tomada perante os efeitos da sua perda no mar; 

- Outra questão extremamente sensível, para a proteção dos habitats marinhos e 

relacionada com a perda de biodiversidade, é possibilidade de utilização de espécies exóticas 

(não nativas) como isco para a pesca recreativa;  
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- A pesca recreativa é considerada uma das atividades turísticas que geram uma 

economia paralela, não declarada e concorrencial com a pesca artesanal, promovendo a venda 

ilegal do pescado;  

 - A pesca recreativa não controlada e intensiva, pode ter um impacto negativo nas 

unidades populacionais da pesca; 

  - Mas, sem dúvida, um dos impactos indiretos mais nocivos para os ecossistemas 

marinhos, é o da ancoragem de embarcações; 

 - A preocupação com a constante deterioração dos fundos marinhos exige uma gestão 

eficaz da náutica de recreio, especialmente quando esta se realiza em zonas marinhas 

protegidas ou em zonas de fronteira. 

  

Assim, encontramos os seguintes problemas nos portos da frota artesanal, dedicados 

à pesca demersal e bentónica: 

   a) Furtivismo; 

  b) As embarcações profissionais diminuem a favor das embarcações recreativas, por 

falta de controlo destas. A falta de controle, faz com que os pescadores artesanais vendam e 

abatam as suas embarcações e comprem embarcações de recreio, cansados da impunidade de 

que os recreativos beneficiam, sem pagar os impostos ou as taxas a que os artesanais são 

obrigados. 

  c) Diminuição das capturas pela frota artesanal profissional. 

  d) Diminuição do volume de vendas do pescado da pesca profissional devido ao 

excesso de oferta no mercado. 

  e) Perigo sanitário, na medida em que as espécies pescadas por recreativos não 

passam pelos controles sanitários obrigatórios e podem causar doenças (ciguatera, anisaki, 

etc). 

  

 Portanto, se existe um denominador comum entre a frota absolutamente artesanal das 

RUP, cientistas e as organizações não governamentais (ONGs) é que, é essencial um controlo 

e regulamentação exaustiva da pesca recreativa. Com o aumento da capacidade legislativa da 

União Europeia, acordado no Tratado de Lisboa, gostaríamos de: 

 

 

mailto:info@ccrup.eu
http://www.ccrup.eu/


3 

Rua de São Paulo n.º 3 
9760-540 Praia da Vitória 

Açores - Portugal 

(+351) 295 543 099 
info@ccrup.eu 

www.ccrup.eu 

Conselho Consultivo para as Regiões UltraPeriféricas 
Conseil Consultatif pour les Régions UltraPériphériques 

Consejo Consultivo para las Regiones UltraPeriféricas 

 

 

 

 

 

Recomendar à Comissão Europeia que regule efetivamente esta pesca não 

declarada e salve a frota artesanal demersal e bentónica. 

e 

Recomendar que a União Europeia obrigue os Estados Membros, a efetivamente 

controlarem este excesso de pesca não declarada. 
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